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Resumo: O presente trabalho traz uma breve revisão de literatura sobre a personificação do condomínio e seu 
direito à reparação por dano moral. Esse estudo é necessário, porquanto, apesar do Superior Tribunal de Justiça 
entender que o condomínio não tem direito à reparação por danos morais por ser um ente despersonalizado, não 
se trata de um entendimento vinculativo. Além disso, existem casos em que entes despersonalizados podem sofrer 
danos morais, bem como existem projetos de lei que visam conceder a personalidade jurídica ao condomínio, a 
fim de encerrar a presente discussão. 
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Abstract: This paper provides a brief analysis of the personification of the condominium and its right to 
compensation for pain and suffering. This study is necessary, as, although the Superior Court of Justice 
understands that the condominium is not entitled to compensation for moral damages for being a depersonalized 
entity, it is not a binding understanding. In addition, there are cases in which depersonalized entities may suffer 
pain and suffering, as well as a bill that seeks to grant legal personality to the condominium, in order to close this 
discussion. 
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Quando da implementação do condomínio na legislação brasileira, nada foi expresso 

sobre sua personificação, isto é, não foi firmado se o condomínio trata de uma pessoa jurídica 

ou um ente despersonalizado. 

Mesmo que o condomínio seja considerado pessoa jurídica para fins tributários, bem 

como necessita ter Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, tenha personalidade processual e 

responda por processos trabalhistas, o Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que 

o condomínio é ente despersonalizado. 

Entretanto, não existe na sistemática de Recursos Repetitivos, o entendimento do STJ 

sobre os condomínios, a fim de que seja obrigatória sua aplicabilidade. 

Apesar do advento do Código de Processo Civil de 2015, o qual valoriza o sistema de 

precedentes, a fim de uniformizar sua jurisprudência, e a mantê-la, íntegra e coerente, vale 

mencionar que uma jurisprudência consolidada, por muitas vezes, pode ser aplicada de modo 

errôneo. 

Nesse contexto, salienta-se que foram aprovados enunciados nas 

Jornadas de Direito Civil, os quais contribuem para que o condomínio seja considerado Pessoa 

Jurídica, bem como existem projetos de lei no Senado Federal e na Câmara dos Deputados, que 

pretendem a inclusão do condomínio no rol de pessoas jurídicas de direito privado do Código 

Civil. 

Faz-se importante o problema jurídico da personificação do condomínio, porquanto, em 

muitos casos, pode-se retirar um direito, como é a reparação por danos morais. 

O Superior Tribunal de Justiça, por exemplo, baseia-se no entendimento que o 

condomínio é ente despersonalizado, como argumento para não lhe conferir reparação por 

danos morais, porquanto entende que o condomínio não possui affectio societatis, bem como 

não está no rol de pessoas jurídicas do Código Civil, consequentemente, não tem o direito de 

ser reparado por danos morais. 

Assim, realiza-se aqui uma revisão de literatura, consistente na abordagem qualitativa 

sobre a controvérsia jurídica da natureza jurídica do condomínio edilício de ente 

despersonalizado e a questão da sua personificação jurídica, particularmente ao que interessa à 

sua qualificação para ser titular da reparação de danos morais.  
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2. Condomínios edilícios  

O Condomínio surge a partir da existência do direito de propriedade a vários sujeitos de 

modo simultâneo, no qual há um estado de indivisão entre os condôminos, assim, a propriedade 

é exercida em comum em frações ideais ou quotas (COELHO, 2006. p. 15). 

Por outro lado, além do condomínio tradicional, existe a figura do condomínio edilício19, 

o qual é formado a partir da copropriedade em um terreno, porém, por convenção, é estabelecido 

partes de uso e proveito comum, e partes de uso e proveito exclusivo e separado de cada um 

dos condôminos. Trata-se de um instituto que combinam as regras da propriedade individual e 

do condomínio, assim, os titulares exercem a copropriedade sobre as partes que se decidem 

serem comuns e a propriedade delimitada de outras partes (RIZZARDO, 2017, p. 29).  

Diante da mistura de propriedade individual e comum, tem-se uma modalidade de 

domínio sui generis. No que tange à propriedade exclusiva, os proprietários exercem plena 

propriedade individual e privativa no uso, gozo e disposição, com poderes para livremente 

instituir gravames e para alienar sem o consentimento dos demais titulares, aos quais nem se 

reserva o direito de preferência, enquanto na propriedade de áreas comuns existe a total 

vinculação à unidade individual ou privativa, como se fosse um seu acessório, e dela não 

podendo desvincular-se (RIZZARDO, 2017, p. 49). 

Observa-se que o condomínio edilício, ao transformar-se em uma forma especial de 

propriedade, demonstra, não somente sua plasticidade, mas, ainda, sua capacidade de 

modelação às necessidades cotidianas. Entretanto, apesar de ser regularizada por lei, descuidou-

se de tratar sobre sua personificação (LIMA, 2009, p. 100).  

Mesmo que o condomínio edilício seja regulamento pelo Código Civil, não há um 

consenso sobre sua natureza jurídica, considerando que o artigo 44 do referido diploma não o 

elenca no rol de pessoas jurídicas de direito privado (BRASIL, SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA, 2020b). 

 
19 “Útil lembrar, de início, a origem da expressão “condomínio edilício”. O termo cum significa conjuntamente, 
enquanto a palavra dominum expressa domínio, propriedade. Portanto, condomínio é propriedade conjunta – que 
pertence a mais de um. Já a palavra edilício, aedilitium, diz respeito à edificação – que pode ser de unidades em 
loteamento (casas) ou edifício de pavimentos – apartamentos, salas etc. Assim, condomínio edilício é a 
copropriedade numa edificação da qual constam unidades privativas autônomas, de uso exclusivo, e partes que são 
propriedade comum dos condôminos” (RIZZARDO, 2017, p. 35). 
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A personificação do Condomínio é controversa, tanto assim, que existem entendimentos 

diferentes por parte da doutrina, sendo denominado até como uma personalidade jurídica 

peculiar20 (SANDIM, 2021). 

Existe o entendimento que não é possível admitir simplesmente que o condomínio edilício 

seja um ente despersonalizado21, como a massa falida e o espólio, os quais são situações 

transitórias, em que se pode 

vislumbrar sua extinção. O condomínio, por sua vez, possui característica de perenidade 

(LIMA, 2009, p. 101). 

Nesse contexto, na III Jornada de Direito Civil, o Enunciado nº 144 menciona que o rol 

das pessoas jurídicas de direito privado no Código Civil, não é exaustivo. Além disso, o 

enunciado nº 246, prevê que deve ser reconhecida a personalidade jurídica do condomínio 

edilício (TARTUCE, 2020, p. 1531). 

O enunciado nº 246, inclusive, é mencionado como justificativa do Projeto de Lei n 3.461, 

de 2019, que atualmente foi aprovado e remetido à Câmara dos Deputados, pretendendo alterar 

o Código Civil, para atribuir personalidade jurídica ao condomínio, a fim de que o condomínio 

atue com maior liberdade para o cumprimento de seus deveres sociais (BRASIL, SENADO 

FEDERAL, COELHO, 2019).  

A proposição do Projeto de Lei decorre das necessidades econômicas e sociais da 

atualidade, porquanto a ausência de personalidade jurídica torna controversa a capacidade do 

condomínio edilício de adquirir imóveis. Assim, com a instituição de pessoa jurídica seriam 

resolvidos problemas burocráticos, como a aquisição e registro de imóveis, sejam aqueles 

 
20 “Isto significa que, os proprietários das unidades individualmente se diferem do condomínio como coletivo, e a 
junção destes moradores ocorre de forma aleatória, em razão da propriedade, ou seja, eles não se unem com o 
objetivo de instituir um condomínio, eles adquirem o imóvel e em razão disto passam a fazer parte do condomínio” 
(SANDIM, 2021). 

21 “Todavia, no âmbito das duas Turmas (terceira e quarta) que compõem a Segunda Seção do STJ, prevalece a 
corrente que os condomínios são entes despersonalizados: AgInt no REsp 1.521.404/PE, Terceira Turma, julgado 
em 24/10/2017, DJe 06/11/2017. 2017c; REsp 1.486.478/PR, Terceira Turma, julgado em 05/04/2016, DJe 
28/04/2016;  
REsp 1.231.171/DF, Quarta Turma, julgado em 09/12/2014, DJe 10/02/2015; REsp 1.124.506/RJ, Terceira Turma, 
julgado em 19/06/2012, DJe 14/11/2012; REsp 1.177.862/RJ, Terceira Turma, julgado em 03/05/2011, DJe 
01/08/2011; REsp 1.120.140/MG, Terceira Turma, julgado em 06/10/2009, DJe 23/10/2009” (BRASIL, 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 2017c, 2016, 2015, 2012, 2011, 2009 e 2001). 
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adjudicados por inadimplência, ou por outras razões, como a resolução do problema da falta de 

garagens e compra de terreno vizinho (BRASIL, SENADO FEDERAL, COELHO, 2019). 

A propósito, existe uma discussão sobre a possibilidade do condomínio edilício adquirir 

bens, porquanto o artigo 176 da Lei n.º 6.015/1973, restringe, apenas, pessoas físicas ou 

jurídicas o poder de titular sobre direitos reais sobre imóveis. Assim, a aprovação do projeto de 

lei, a fim de que seja expresso no Código Civil, a personalidade jurídica, evitaria tais discussões. 

Isso porque, tanto a jurisprudência como os registradores públicos negam o direito dos 

condomínios adquirirem bens imóveis, ao argumento do condomínio ser ente despersonalizado 

(CHAVES, 2016, p. 59).  

Como exemplo mais significativo sobre a personalidade jurídica do condomínio, em 

diversas decisões judiciais, têm-se admitido que o condomínio pode adjudicar a unidade 

autônoma de condômino inadimplente, no caso de ação de cobrança ou execução para 

adimplemento das obrigações condominiais. Nesse sentido, a adjudicação pelo condomínio 

deve atender aos propósitos ligados a uma melhor e mais eficiente arrecadação (ALTMAYER, 

2018, p. 26). 

Isso porque, o condomínio suporta todo o tramite processual da fase de conhecimento, 

em razão de sua personalidade judiciária. Assim, não seria razoável, quando do reconhecimento 

do debito, ser frustrado na satisfação do crédito, em sede de execução de título judicial, apenas, 

por não possuir personalidade jurídica (BELO HORIZONTE, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS, 2021). 

Além disso, diante da ausência de personalidade jurídica, nos casos em que o condomínio 

consegue a autorização judicial do pedido de adjudicação do bem sobre o qual recaem os 

débitos condominiais, pode haver a recusa pelos Cartórios de Registro de Imóveis para proceder 

ao registro da carta de adjudicação, impedindo, assim, a eficácia do resultado do processo 

(FARIAS; ROSENVALD, 2017. p. 698). 

A propósito, o Projeto de lei nº 7.983/2014, que pretende acrescentar o inciso VI ao artigo 

44 do Código civil, com a finalidade de incluir o condomínio como modalidade de pessoa 

jurídica de direito privado. Esse Projeto de Lei menciona que, apesar do condomínio não ter 

personalidade jurídica, o Código de Processo Civil, em seu artigo 12, IX, prevê a capacidade 
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processual do condomínio, pela figura do administrador ou pelo síndico (BRASIL, CÂMARA 

DOS DEPUTADOS, MAIA, 2014).  

Entretanto, mesmo com o entendimento dos enunciados da jornada de direito, bem como 

os projetos de lei que tramitam na Câmara de Deputados, o STJ entende que o ingresso em juízo 

é consequência da capacidade judiciária que a lei processual confere ao condomínio, mas não 

de personalização do patrimônio próprio (BRASIL, SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 

2020b). 

O condomínio Edilício é dotado de personalidade judiciária e capacidade processual, o 

que lhe permite estar em juízo, em nome próprio. Entretanto, trata-se de ente despersonalizado, 

diante da ausência da affectio societatis (PEREIRA, 2016. p. 62). 

Impõe-se ressaltar a controvérsia da ausência da intenção dos sócios em constituir uma 

sociedade. Isso porque, a doutrina tradicional menciona que os proprietários não são associados, 

bem como a reunião dos condôminos não possuem personalidade, sem vínculo entre os 

condôminos para uma atividade em comum, tratando-se, apenas, de vínculo jurídico real 

(MARTINS, 2013, p. 446). 

Apesar de o condomínio, em sua acepção objetiva, de direito real, em que a única vontade 

manifestada é a do proprietário quando da aquisição do bem, faz-se necessário mencionar que 

o condomínio não é mera união de direitos reais, trata-se de uma coletividade de condôminos, 

verdadeiro complexo relacional, no qual a vontade dos condôminos é a formação e existência 

do condomínio como ente autônomo (MARTINS, 2013, p. 446). 

A propósito, é a partir de exteriorização coletiva de vontades que é elaborada a convenção 

de condomínio, em que ocorre o acordo dos condôminos sobre seus direitos, deveres, objetivos, 

representantes e fiscalizadores, havendo uma manifestação de vontades e vinculação psíquica 

dos condôminos em relação aos seus interesses comuns (MARTINS, 2013, p. 455). 

O vínculo psíquico, inclusive, é renovado pela equalização de vontades operada 

periodicamente nas assembleias condominiais, em que há a manutenção da vinculação aos 

mesmos interesses comuns, existe colaboração ativa dos condôminos, com o compromisso de 

contribuir para uma convivência saudável e pacífica, com a finalidade de garantir o bem estar 

de cada um dos moradores, existindo, assim, affectio societatis, por haver laço social e vínculo 

entre os condôminos para uma atividade comum (MARTINS, 2013, p. 446). 



 

60 
 

Embora exista a delimitação sobre o uso da propriedade, não é certo concluir que o 

indivíduo que adquire um imóvel do condomínio não esteja procurando relacionamento com os 

co-proprietários. Isso porque, a convenção uma vez registrada, torna-se oponível a terceiros, 

resultando na presunção de que o adquirente leu a convenção e aceitou seus termos, passando 

a compartilhar dos interesses acordados pelos outros condôminos (MARTINS, 2013, p. 446). 

Portanto, o individuo que adquire a unidade imobiliária, mesmo que não busque uma 

relação com os demais condôminos, inevitavelmente está se relacionando, não apenas pela 

proximidade física dos demais, mas diante, do ato inegavelmente jurídico, de sua vinculação 

imediata disposto em convenção de condomínio22 (MARTINS, 2013, p. 456). 

Embora o Superior Tribunal de Justiça entenda que o condomínio seja um ente 

despersonalizado, ao argumento de que é ausente de affectio societatis, a ciência processual, 

diante dos fenômenos contemporâneos que a cercam, tem evoluído, a fim de conceder 

capacidade de ser parte a entes sem personalidade jurídica, como o condomínio, possuidores 

somente de personalidade judiciária (BRASIL, SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 1999). 

Acrescenta-se que os pareceres da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 

sobre o Projeto de Lei nº 7.983/2014, mencionam que o condomínio é um ente 

despersonalizado, porquanto está vinculado a uma relação entre proprietários e bem indiviso, e 

não entre sócios (BRASIL, CÂMARA DOS DEPUTADOS, PEREIRA JÚNIOR, 2018). 

A imposição de transformar condôminos em sócio de uma pessoa jurídica, inclusive, 

violaria a garantia fundamental, de que ninguém pode ser compelido a associar-se ou 

permanecer associado, conforme artigo 5º, inciso XX da Constituição Federal (BRASIL, 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, PEREIRA JÚNIOR, 2018). 

Acrescenta-se que o parecer da Comissão de Desenvolvimento Urbano foi pela rejeição, 

ao argumento de que a personalidade jurídica causaria uma solidariedade entre os condôminos, 

o que atingiria a esfera patrimonial, exigindo outros deveres e direitos do que aqueles que já 

 
22 “Outra questão presente nos condomínios do século XXI é que grande parte deles possui caráter marcantemente 
patrimonial e econômico, sendo que o profissionalismo de sua gestão será decisivo para o alcance dos objetivos 
dos condôminos investidores, colocando em proeminência a assembleia do condomínio, enquanto órgão máximo 
deliberativo, muito próxima à assembleia de sócios das sociedades empresariais, onde há a verdadeira affectio 
societtatis” (SANTOS, 2018. p. 65). 
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decorrem desse tipo de propriedade23 (BRASIL, CÂMARA DOS DEPUTADOS, BACELAR, 

2015). 

 Nesse contexto, o condomínio, para cada coproprietário tem fim pela perda da 

titularidade da área privativa e da respectiva fração social. Assim, caso seja formalizada a 

pessoa jurídica, haveria a necessidade de atualizar, a cada transferência de propriedade, a 

relação de sócios ou associados (BRASIL, CÂMARA DOS DEPUTADOS, PEREIRA 

JÚNIOR, 2018). 

Além disso, sobre ser ente despersonalizado, o fato do condomínio edilício ter CNPJ e 

abrir contas bancárias, tem caráter meramente tributário24 e a abertura de conta em banco não 

é privativa de pessoas jurídicas (LOPES, 1998, p. 190). 

Nesse contexto, impõe-se ressaltar que a Instrução Normativa RFB n° 1.863/2018 prevê 

que os condomínios edilícios são obrigados a se inscrever no CNPJ, desde que tenham sido 

instituídos por convenção (BRASIL, MINISTÉRIO DA ECONOMIA, RECEITA FEDERAL 

DO BRASIL, 2018). 

Mesmo que o Código Civil não expresse a personalidade jurídica do condomínio, o STJ 

imputou a personalidade jurídica tão somente para fins tributários (BRASIL, SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 2012a). 

Verifica-se, assim, que os condomínios edilícios são dotados de capacidade contributiva, 

consequentemente possuem legitimidade para figurarem no polo passivo de uma relação 

jurídica tributária, assim como as pessoas jurídicas propriamente ditas (VIANA, 2009, p. 07). 

 
23 “Note-se que a opção por uma personalidade jurídica obrigará a uma duplicidade de registros: um no cartório 
imobiliário (Registros de Imóveis) e outra no Cartório de Pessoas Jurídicas, com aumento de custos e de 
burocracia. Por fim, entendemos que a adoção de personalidade jurídica para o condomínio terá reflexos 
financeiros e fiscais e poderá interferir, também, em questões ligadas ao direito de família e sucessões” (BRASIL, 
CÂMARA DOS DEPUTADOS, PEREIRA JÚNIOR, 2018). 

24 “Na esfera jurisprudencial, não se desconhece que, no âmbito das Turmas que compõem a Primeira Seção, 
vigora o entendimento de que os condomínios possuem personalidade jurídica – ou devem ser tratados como 
pessoa jurídica – para fins tributários: REsp 1.256.912/AL, Segunda Turma, julgado em 07/02/2012, DJe 
13/02/2012; REsp 1.064.455/SP, Segunda Turma, julgado em 19/08/2008, DJe 11/09/2008; REsp 411.832/RS, 
Primeira Turma, julgado em 18/10/2005, DJe 19/12/2005 (BRASIL, SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 
2012a, 2008a e 2005). Na Primeira Turma, entendendo ser ente despersonalizado: AgInt no REsp 1.385.630, 
Primeira Turma, julgado em 20/02/2018, DJe 14/03/2018” (BRASIL, SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 
2018). 



 

62 
 

Tanto é assim que a Instrução Normativa RFB n.º 971/2009, o qual menciona sobre as 

normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais 

destinadas à Previdência Social e as destinadas a outras entidades ou fundos, administradas pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil, equipara, em seu artigo 3º, § 4º, III25, o condomínio 

edilício a empresa para fins de obrigações previdenciárias (BRASIL, MINISTÉRIO DA 

ECONOMIA, RECEITA FEDERAL DO BRASIL, 2009). 

Acrescenta-se que na esfera trabalhista, o condomínio configura como empregador, 

podendo contratar empregados, como porteiros, zeladores, seguranças, manobristas, 

ascensoristas, conforme artigo 2º, § 1º, da Consolidação das Leis do Trabalho, podendo ainda, 

responsabilizar-se solidariamente com as empresas que lhe terceirizam mão de obra pelo 

inadimplemento das obrigações trabalhistas, bem como aplicar-se o inciso IV, da Súmula 331 

do Tribunal Superior do Trabalho26 (CHAVES, 2016, p. 59). 

Impõe-se ressaltar que a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), menciona 

acerca do tratamento de dados de pessoa natural ou pessoa jurídica, nada mencionando sobre 

os condomínios, os quais lidam com os dados dos moradores e, por conseguinte, seria ilógico 

não incluí-lo na LGPD, razão pela qual, nesse caso, os condomínios, por analogia, são 

considerados pessoas jurídicas (SANDIM, 2021). 

Na sequência, considerando os posicionamentos do Superior Tribunal de Justiça que 

manifestam o entendimento que o condomínio é um ente despersonalizado, bem como as 

controvérsias da sua personificação aqui abordadas com reconhecidos reflexos em outras 

relações jurídicas, passar-se-á a abordar sobre ao principal problema jurídico deste artigo que é 

a (in)existência do direito à reparação de danos morais aos condomínios edilícios. 

3. Danos Morais 

A reparação por danos morais não significa a determinação de um preço para a dor ou o 

sofrimento, trata-se de um meio para atenuar, em parte, as consequências do prejuízo imaterial, 

 
25 Art. 3º Empresa é o empresário ou a sociedade que assume o risco de atividade econômica urbana ou rural, com 
fins lucrativos ou não, bem como os órgãos e entidades da Administração Pública Direta ou Indireta. (...)§ 4º 
Equipara-se a empresa para fins de cumprimento de obrigações previdenciárias: III - a associação ou a entidade 
de qualquer natureza ou finalidade, inclusive o condomínio; 
26 Súmula nº 331 do TST CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDADE IV - O 
inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do 
tomador dos serviços quanto àquelas obrigações, desde que haja participado da relação processual e conste também 
do título executivo judicial. 
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tanto é assim, que além da indenização em dinheiro, é viável uma compensação in natura, na 

forma de retração pública ou outro meio (TARTUCE, 2020, p. 848). 

Nesse contexto, a caracterização do dano moral não pressupõe a obrigatoriedade de 

sentimentos humanos negativos, a exemplo do dano moral da pessoa jurídica (TARTUCE, 

2020, p. 848). 

3.1. Dano Moral da Pessoa Jurídica 

A pessoa jurídica, em regra, é um conjunto de pessoas ou de bens arrecadados, o qual 

adquire personalidade jurídica própria por meio de uma ficção legal. Ainda, possuem vários 

direitos relacionados a personalidade, como descreve o artigo 52 do Código Civil, podendo, no 

que compete ao direito das coisas, ser proprietária ou possuidora, possui plena liberdade de 

contratar, no que concerne aos direitos obrigacionais, direitos industriais sobre marcas e aos 

nomes, bem como direitos sucessórios, porquanto existe a possibilidade de adquirir bens causa 

mortis, por sucessão testamentária (TARTUCE, 2020, p. 236) 

No que tange ao direito da personalidade, de acordo com os artigos 1º, II, e 5º, V e X, da 

Constituição Federal, o dano moral atinge o ofendido como pessoa, não lesando seu patrimônio. 

Trata-se de lesão de bem que integra os direitos da personalidade, consistentes na honra, 

dignidade, intimidade e a imagem, causando dor, sofrimento, tristeza, vexame e humilhação 

(GONÇALVES, 2021b, p. 152). 

Nesse contexto, impõe-se ressaltar que é cabível a reparação por danos morais sofridos 

pela pessoa jurídica, conforme prevê o enunciado da Súmula nº 227, do Superior Tribunal de 

Justiça. (BRASIL, SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 2017a). 

Apesar de não ter direito à reparação do dano moral subjetivo, por não possuir capacidade 

afetiva, existe a possibilidade de sofrer dano moral objetivo, por ter atributos sujeitos à 

valoração extrapatrimonial da sociedade, como o conceito e bom nome, o crédito, a probidade 

comercial e a boa reputação (GONÇALVES, 2021b, p. 155). 

A expressão dano moral, para a pessoa jurídica, é usada como analogia com os danos 

sofridos por um indivíduo, uma vez que envolvem direitos extrapatrimoniais, mas não são de 

natureza biopsíquica e tampouco envolve a dignidade da pessoa humana (BRASIL, SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 2017a). 
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Nessa hipótese, protege-se a honra objetiva da pessoa jurídica, sendo os danos causados 

em violação ao bom nome, à fama, à reputação, que, no caso dos condomínios, pode causar um 

desinteresse das pessoas em adquirir ou locar as unidades (BRASIL, SUPERIOR TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA, 2020d). 

Além disso, como regra geral, não se admite a existência de dano in re ipsa, isto é, 

decorrente do ato ilícito por si, em relação à pessoa jurídica (BRASIL, SUPERIOR TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA, 2017a). 

3.2 Dano Moral de Ente Despersonalizado 

Existem grupos sociais que, apesar de possuírem características peculiares à pessoa 

jurídica, carecem de requisitos imprescindíveis à personificação. Reconhecendo-se lhes o 

direito, contudo, na maioria das vezes, da representação processual27 (GONÇALVES, 2021a, 

p. 152). 

O espólio, por exemplo, é um ente não personalizado, trata-se de conjunto de bens, 

direitos e obrigações de uma pessoa, após a sua morte, e enquanto não distribuídos aos seus 

herdeiros e sucessores, tendo a capacidade de ser parte, na forma do art. 12, V, do Código de 

Processo Civil (BARBI, 1998, p. 105). 

Além de possuir capacidade de ser parte, o espólio pode pleitear o ajuizamento de ação 

indenizatória por danos morais em virtude da ofensa moral suportada pelo de cujus (BRASIL, 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 2020a). 

Além disso, de acordo com o sistema adotado pelo Código Civil, tem-se com o 

nascimento com vida o início da personalidade, ou seja, o nascituro é um ente despersonalizado, 

que também pode ser reparado por danos morais (BRASIL, SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA, 2008b). 

 
27 “No rol de tais entidades estão, além do condomínio de apartamentos, da massa falida, do espólio, da herança 
jacente ou vacante e das sociedades sem personalidade própria e legal, todos por disposição de lei, hão de ser 
incluídos a massa insolvente, o grupo, classe ou categoria de pessoas titulares de direitos coletivos, o PROCON 
ou órgão oficial do consumidor, o consórcio de automóveis, as Câmaras Municipais, as Assembleias Legislativas, 
a Câmara dos Deputados, o Poder Judiciário, quando defenderem, exclusivamente, os direitos relativos ao seu 
funcionamento e prerrogativas” (BRASIL, SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 1999).  
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A coletividade28, por sua vez, trata-se de um número determinado de pessoas, titulares de 

objetos divisíveis e que estão ligados entre si por um vínculo fático decorrente da origem como 

das lesões, também é um ente despersonalizado, possuindo valores morais e um patrimônio 

ideal que merece proteção e reparação quando lesado (ANDRADE, 2008, p. 149). 

Impõe-se ressaltar que, nos danos morais transindividuais29, quando atinge uma classe 

específica de pessoas, deve-se comprovar o prejuízo à imagem à moral coletiva dos indivíduos 

do segmento que foi lesado (BRASIL, SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 2010). 

Sendo assim, observa-se que, não é necessário que um indivíduo tenha personalidade 

jurídica para ser reparado, porquanto, mesmo se tratando de ente despersonalizado, não se 

exclui a possibilidade para ser reparado por dano moral. 

4. STJ Recurso Especial n° 1.736.593-SP  

Emblemático da divergência jurisprudencial sobre o condomínio edilício poder ser ou não 

um titular da reparação de danos morais, é o Recurso Especial n° 1.736.593-SP (BRASIL, 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 2020b). 

Nele a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça manifesta entendimento que o 

condomínio possui direitos, como a capacidade processual. Por outro lado, entende que não 

pode ser reparação por danos morais. 

Conforme Recurso Especial nº 1.736.593-SP, o condomínio autor ajuizou ação em face 

dos réus que promoveram uma festa, em uma residência do condomínio, desrespeitando as 

normas internas e ordem judicial, o qual determinou a suspensão do evento. Foi descrito que 

houve som alto, nudez, entrada e saída de pessoas estranhas, que implicou em transtorno aos 

 
28 “(...) a doutrina designa como coletivos aqueles interesses comuns a uma coletividade de pessoas e a elas 
somente, quando existe um vínculo jurídico entre os componentes do grupo: a sociedade mercantil, o condomínio, 
a família, os entes profissionais, o próprio sindicato, dão margem a que surjam interesses comuns, nascidos de 
uma relação-base que une os membros das respectivas comunidades e que, não se confundindo com os interesses 
estritamente individuais de cada sujeito, permite sua identificação”. (GRINOVER, 1990, p. 149). 

29 “(...) é viável afirmar que o dano moral coletivo é aquele decorrente da lesão de um interesse de natureza 
transindividual titulado por um grupo indeterminado de pessoas ligadas por relação jurídica base (acepção coletiva 
restrita) ou por meras circunstâncias de fato (acepção difusa) que, sem apresentar consequências de ordem 
econômica, tenha gravidade suficiente a comprometer, de qualquer forma, o fim justificador da proteção jurídica 
conferida ao bem difuso indivisível correspondente, no caso, à promoção da dignidade da pessoa humana” 
(TEIXEIRA NETO, 2014). 
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imóveis localizados nas intermediações, inclusive, com reclamação de hospital. Assim, o 

condomínio autor alegou que houve danos morais indenizáveis, diante da mácula à honra 

objetiva (BRASIL, SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 2020b). 

Os Recorrentes do Recurso Especial nº 1.736.593-SP, contrariavam o acórdão de 

apelação do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, apoiado em seus próprios precedentes 

menciona que é aplicável a súmula 227 do Superior Tribunal de Justiça30. Assevera que sobre 

os danos de natureza extrapatrimonial, os condomínios podem sofrer abalo morar à sua honra 

objetiva, inclusive, acrescenta que o Superior Tribunal de Justiça, também, tem o entendimento 

nesse mesmo sentido (SÃO PAULO, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, 2016; SÃO PAULO, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 

PRIMEIRA VARA CÍVEL DA COMARCA DE PRESIDENTE PRUDENTE, 2012). 

A principal discussão no Recurso Especial versou sobre a personalidade jurídica do 

condomínio, pelo fato do condomínio não estar elencado no rol de pessoas jurídicas de direito 

privado, conforme artigo 44 do Código Civil (BRASIL, SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA, 2020b). 

O Superior Tribunal de Justiça entendeu que o condomínio é um ente despersonalizado, 

bem como não é titular das unidades autônomas e das partes comuns, as quais pertencem 

somente aos condôminos. Acrescentou a ausência da affectio societatis. O entendimento que os 

condomínios possuem personalidade jurídica, ou devem ser tratados como pessoas jurídicas, 

ocorre somente para fins tributários (BRASIL, SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 2020b). 

Decidiu-se, portanto, que o condomínio não pode ser reparado por danos morais, 

porquanto o condomínio é uma massa patrimonial e, portanto, não há como admitir que seja 

dotado de honra objetiva. Assim, qualquer ofensa perante a comunidade não deve ser dirigida 

 
30 Conforme o acórdão: “(...) concluir pela ausência de personalidade jurídica ao autor equivaleria ainda 
impossibilitar o exercício do acesso à jurisdição para obtenção de tutela jurisdicional relativa ao pleito 
ressarcitório, negativa essa que afronta diretamente o mandamento constitucional de livre acesso ao Poder 
Judiciário (...) No campo da responsabilidade, especialmente no que toca a danos de natureza extrapatrimonial, é 
bem de ver que os condomínios podem sofrer abalo moral à sua honra objetiva perante a sociedade. (...) deve ser 
assegurado aos condomínios em geral o tratamento conferido à pessoa jurídica, no que diz respeito a possibilidade 
de condenação em danos morais”. (SÃO PAULO, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
2016). 
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aos condomínios, mas sim aos condôminos (BRASIL, SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 

2020b). 

Observa-se, portanto, que o Superior Tribunal de Justiça, baseou-se principalmente que 

o condomínio é ente despersonalizado, sem affectio soccietatis, elemento, inclusive, ausente 

em diversas modalidades de pessoas jurídicas, como a sociedade limitada unipessoal, a Eireli, 

bem como na maioria das sociedades anônimas (FLUMIGNAN,  FLUMIGNAN e 

FLUMIGNAN, 2020). 

Os mesmos fundamentos para negar direitos morais aos condomínios, estão presentes em 

outros acórdãos prolatados pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (BRASIL, 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 2020c e 2017c). Da mesma forma, no acórdão da 

Terceira Turma que não reconheceu legitimidade ao condomínio para pedir reparação de danos 

morais pelos condôminos (BRASIL, SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 2011). 

Mas o condomínio interpôs embargos de divergência contra acórdão do Recurso Especial 

nº 1.736.593-SP, da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça. O principal acórdão 

paradigma da divergência (AgReg em REsp 189.780/SP, Segunda Turma, julgado em 

09/09/2014, DJe 16/09/2014; BRASIL, SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 2014). 

Nos itens II e III da ementa do referido acórdão, registrou-se que o condomínio deve ser 

considerado pessoa jurídica, no que tange à condenação em danos morais, aplicando-se a 

Súmula 227 do Superior Tribunal de Justiça, quando demonstrada ofensa à sua honra objetiva 

(AgReg em REsp 189.780/SP, Segunda Turma, julgado em 09/09/2014, DJe 16/09/2014; 

BRASIL, SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 2014).  

Os embargos de divergência contra acórdão do Recurso Especial nº 1.736.593-SP foi 

admitido e estão conclusos para decisão ao relator Ministro Francisco Falcão (BRASIL, 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 2020d). 

Em análise do acórdão do Recurso Especial n° 1.736.593-SP do Superior Tribunal de 

Justiça, Flumignan, Flumignan e Flumignan (2020), manifestaram no sentido de que, em muitos 

casos, os condomínios tem sua própria identificação, como nome, identidade visual e 

características arquitetônicas, que permitem assegurar ofensa à honra objetiva de forma 

coletiva, de modo que possa causar um desinteresse em terceiros por adquirir ou locar as 

unidades (BRASIL, SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 2020d). 
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Portanto, o elemento da affectio societatis, bem como sobre o condomínio ser ente 

despersonalizado, perde força, porquanto, como já mencionado, existem entes 

despersonalizados que podem ser reparados por danos morais, bem como indicou-se 

anteriormente, existem enunciados da jornada de direito civil que contribuem para o 

entendimento que o condomínio seja visto como pessoa jurídica. 

Sendo assim, existem argumentos consistentes para permitir a reparação por danos morais 

ao condomínio.  

Além disso, a despeito dos precedentes do STJ mencionarem que o condomínio edílico é 

ente despersonalizado, não se verifica a existência de recursos julgados sob o rito de recursos 

repetitivos, de aplicabilidade obrigatória, conforme artigo 927, inciso III, do Código de 

Processo Civil.  

 

5. Conclusão 

A personificação do condomínio não é expressa na legislação brasileira, o que traz muitas 

discussões se o condomínio trata de uma pessoa jurídica ou um ente despersonalizado, razão 

pela qual existem projetos de lei que visam acrescentar ao Código Civil a sua personalidade 

jurídica. 

Além de acabar com tal discussão, esses projetos de leis objetivam solucionar problemas 

burocráticos, como a aquisição e registro de imóveis, por parte dos condomínios. 

Entretanto, por não haver dispositivo sobre a personificação do condomínio, a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o condomínio é ente 

despersonalizado. 

Observa-se que, embora os tribunais estaduais tendam a acompanhar tal entendimento, a 

jurisprudência do Tribunal da Cidadania não é vinculativa, não obrigando sua aplicabilidade. 

O Superior Tribunal de Justiça, se apoiou no argumento que os condomínios são entes 

despersonalizados para concluir que os condomínios não têm direito à reparação por danos 

morais, acrescentando que não possuem affectio soccietatis. 



A (IN)EXISTÊNCIA DE DIREITO DOS CONDOMÍNIOS SEREM REPARADOS 

POR DANO MORAL 

 

69 
 

Entretanto, existe laço social e vínculo entre os condôminos para uma atividade comum, 

porquanto há colaboração ativa dos condôminos com o objetivo de obter uma convivência 

saudável e pacífica, garantindo o bem estar de cada um dos moradores.  

Ademais, a posição do Superior Tribunal de Justiça é frágil, porquanto, caso algum 

projeto de lei seja aprovado, a ausência de direito à reparação por danos morais, ao argumento 

de que o condomínio é ente despersonalizado, não se sustentará. 

Acrescenta-se que existem entes despersonalizados que têm direito à reparação por danos 

morais, com jurisprudência do próprio Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça deve ser revisado, vez que se trata 

de argumentos frágeis para não conceder o direito à reparação por danos morais. 
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